COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 041/2020
PROJETO DE LEI N°: 034/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 034/2020, que "DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 08/12/2020
Encaminhado em: 09/12/2020
PARECER:           X
Aprovados   

  Rejeitados    
Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n. 34/2020, que objetiva a cobrança de contribuição de melhoria em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação e urbanização da Rua da Granja, na área rural de Picada Schneider. O projeto propõe entre outras coisas a redução da contribuição mínima de 50%, prevista no art. 123, do Código Tributário Nacional, para 15%, tendo em vista o caráter social da obra, os benefícios para os usuários, a atividade econômica predominantemente rural e o nível de desenvolvimento da localidade.
Conforme Parecer Jurídico n°042/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                        X
Favorável
               Relatora  



           Contra 

PARECER JURÍDICO N° 042/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 034/2020, que "DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição: 08/12/2020                   Data da votação: 09/12/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n. 34/2020, que objetiva a cobrança de contribuição de melhoria em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação e urbanização da Rua da Granja, na área rural de Picada Schneider. O projeto propõe entre outras coisas a redução da contribuição mínima de 50%, prevista no art. 123, do Código Tributário Nacional, para 15%, tendo em vista o caráter social da obra, os benefícios para os usuários, a atividade econômica predominantemente rural e o nível de desenvolvimento da localidade.
2. PARECER

Primeiramente ressalto que o Projeto de Lei, veio do Executivo, com pedido feito pelo Prefeito, para apreciação dos Vereadores em regime de urgência. Segundo o Regimento Jurídico, art. 105, a urgência é a abreviação do processo legislativo e, não dispensa o "quorum" específico e o parecer de comissão. O art. 106, da referida legislação faculta ao Prefeito solicitar o pedido de urgência para tramitação de algum projeto, o qual deverá ser colocado em votação. Uma vez aprovado, nos termos do art. 107, o projeto será apreciado no prazo fixado na Lei Orgânica. 

A Lei Orgânica prevê no art.40 que o Prefeito pode requerer aos Vereadores que a apreciação dos Projetos de Leis, de sua iniciativa privativa, ocorra no prazo de até 45(quarenta e cinco) dias a contar do pedido; sob pena de, decorrido o prazo sem manifestação, o projeto seja incluído na ordem do dia das sessões subsequentes, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos até que ultime a votação. 
Quanto ao projeto proposto, é importante registrar que a Constituição Federal dispõe no inciso III, do art. 145 que os Municípios poderão instituir o tributo denominado Contribuição de melhoria. O Município de Presidente Lucena em 1996 aprovou o Código Tributário, Lei Municipal 169, tendo instituído a Contribuição de melhoria no inc. III do art. 2°. A Contribuição de melhoria foi disciplinada no âmbito municipal nos artigos 116 a 133 da Lei Municipal 169/1996, e com os anos foi sendo atualizada.  

Porém, é o art. 81 do Código Tributário Nacional que explica que a contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que provenha valorização imobiliária. A natureza jurídica da contribuição de melhoria é espécie do gênero tributo. 

O art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal diz que a efetiva arrecadação de todos os tributos de competência do Município são requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal. Assim, não é uma faculdade e, sim, uma obrigação legal a cobrança da contribuição de melhoria.

Quanto a competência para iniciativo do projeto em análise, o inciso V do art. 38, da Lei Orgânica, diz que é de competência exclusiva do Prefeito a iniciativa de projetos de lei em materiais tributária.

Quanto ao disposto no inciso III do art. 1º do projeto em questão, vale esclarecer que o §2°, do art. 123 da Lei Municipal n. 169/1996 e suas alterações, em especial a lei Municipal 708/2010, permite que percentagem de recuperação do custo da obra seja inferior ao previsto no “caput” do artigo, 50%, em razão da natureza, dos benefícios para os usuários, das atividades predominantes e do nível de desenvolvimento da zona considerada e desde que seja feita por lei especifica, como no caso.
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

2) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto se comprovado. É o parecer.
Presidente Lucena, 08 de dezembro de 2020.
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